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1 QUESTÕES INTRODUTÓRIAS

A pesquisa tem por objeto a análise do Caso 

Maria Altmann Versus República da Áustria, 

caso paradigmático para a solução de 

disputas de obras de arte envolvendo 

vítimas do Holocausto e seus herdeiros. O 

tema adquire importância na medida em que, 

durante a Segunda Guerra Mundial, obras de 

arte de propriedade de famílias judias foram 

confiscadas pelos Nazistas e destinadas a 

acervos particulares e museus públicos. O 

caso envolve a restituição de seis pinturas de 

autoria do artista austríaco Gustav Klimt, 

desdobrando-se em questões jurídicas nas 

áreas de Direito Processual Internacional, 

Direito Sucessório e Direitos Humanos.

2 METODOLOGIA

A realização da pesquisa se dá por meio da 

análise bibliográfica e jurisprudencial, em 

especial quanto aos desdobramentos jurídicos 

do Caso Maria Altmann Versus República da 

Áustria. Quanto ao desdobramento no âmbito 

do Direito Processual Internacional, 

observa-se o acordo realizado entre as partes 

envolvidas no caso, nas Cortes Federais dos 

Estados Unidos, na Califórnia, para o fim de 

eleger o Tribunal de Arbitragem ad hoc de 

Viena como competente para dirimir a 

controvérsia; no campo do Direito 

Sucessório, discutiu-se a questão da 

propriedade das seis pinturas de Gustav 

Klimt. Já no que diz respeito aos Direitos 

Humanos, depreende-se da análise do caso 

uma prevalência dos interesses privados - 

representados pelos interesses das vítimas do 

Holocausto - em relação aos interesses 

públicos - acesso público a obras de arte de 

grande importância e sua manutenção no 

território em que representam a identidade 

cultural do seu povo - como uma tentativa de 

reformulação de códigos de conduta na 

sociedade global, mesmo em casos em que 

os danos não podem ser compensados.
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